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O direIto e!ltradJCIOn~lme~ 
público' e 'rlii-ê'ito'pnvigo;' , . 
. ~-f f' ,n ..... ',., ,.!~"",I( 1 

b direlto,p'6blico'tem por 
sociedade comb ~rii"'toáo, .~ diS 
r~laçõesdas e~~i~a~~~~e <s}g~os. 
so alcançándo as condutàs mdJ  
, 1 \ r~ eMr ,~, i;t1 n·.. ·· 
E característica, marcante d(
, , f ,~~, I - >j "" • 
jurídicas por ~fe;J:egid~~~, tendc 
sobre os in~tfr!!~s~~ :pti~~dQs. O 
portanto, é a nQç~Q.,d~"que os 
sobre int~re,sses,p~yltd2~("Assirr 
público, goza.45 9#'ta~,:prçrro! 
superioridade. ~n,W, oj~ariic'Ylar, 
respeitadas' as gará~ií~s 'i~dívid 
Por esse motivo, são possi 
imóvel privadó Pa.~,~,a,')con,struç; 
direito de prop~ié4ád1'~ ma~ fac1 
desde que o propriétário rece! 
se for necessária, tendo em vü 
estrada em cujótrajefó 'êsteja 
desapropriação" liià~péÍidenteffil 
deste, como a ,irideriiZaçãô jusl 
 
 
